
 
 

 

AO  

CONSÓRCIO PÚBLICO PARA GESTÃO INTEGRADA - CPGI 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

EXMO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO  

Sra. Rute Fernandes Novaes   

Edital de Concorrência Pública nº 003/2021 

 

 

 

 

 

SERRANA ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o no 83.073.536/0001-64, com sede à Rua Ottokar 

Doerffel, 841, na cidade de Joinville (SC), participante da licitação promovida por 

este Consórcio, através do Edital de Concorrência Pública nº 003/2021, aqui 

representada por seu Diretor Executivo abaixo assinado, serve-se deste instrumento 

para, no prazo legal, apresentar   

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Interposto por I R NOVATEC AMBIENTAL EIRELI, 

requerendo o recebimento e apreciação das razões abaixo assinaladas, bem como 

seu correspondente julgamento procedente em favor da ora Recorrida, conforme os 

fatos e fundamentos abaixo expendidos. 

 

I –DOS FATOS 

Em 13 de agosto de 2021 ocorreu a Sessão Pública para 

abertura dos envelopes e julgamento dos documentos de habilitação pela Comissão 

de Licitação cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de serviço de 

operação do aterro sanitário do Consórcio Público para Gestão Integrada – CPGI. 

 

Abaixo, destaca-se o que dispõe a Ata exarada na ocasião da 

Sessão Pública acima mencionada, vejamos: 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

Contudo, alega a Recorrente que não pode concordar com a 

habilitação da empresa Serrana Engenharia Ltda., por entender que a licitante não 

atende as exigências do edital no item abaixo explanado, veja-se. 

 

II - DOS FUNDAMENTOS 

 

II.1 DA ALEGAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DO ITEM 3.3.3.1 DO EDITAL  

 

Em 19 de agosto de 2021 a empresa I R NOVATEC 

AMBIENTAL EIRELI protocolou Recurso Administrativo junto ao CONSÓRCIO 

PÚBLICO PARA GESTÃO INTEGRADA – CPGI, por não concordar com a habilitação da 

empresa SERRANA ENGENHARIA LTDA., com base em fundamentos que não 

prosperam conforme as razões abaixo mencionadas. 

 

O pedido de inabilitação da empresa Serrana Engenharia Ltda. 

se baseia no suposto descumprimento do item referente a qualificação técnica, 

previsto no item 3.3.3.1 do Edital, vejamos: 

 



 
 

 

“3.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - A documentação relativa à 
Qualificação Técnica consistirá em: 
(...) 
3.3.3.1. Para fins de comprovação através do atestado de 
responsabilidade técnica de que trata o subitem acima, por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes, 
considerar-se-á que no atestado o profissional de nível superior ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente que executou ou 
esteja executando diretamente obras de implantação e operação de 
Aterro Sanitário de resíduos sólidos urbanos Licenciados por órgão de 
controle ambiental, acompanhado da respectiva Licença Ambiental 

emitida pela FEAM/COPAM ou, por outro órgão competente 
quando se tratar de outro Estado (L.O. ou L.O.P);” 
Grifos nossos. 
 
 

No entendimento da Recorrente, os Atestados de Capacidade 

Técnica apresentados correspondem (Atestado da prefeitura de Lages serviços de 

27/08/2013 a 16/03/2018 para atendimento da exigência de Operação de Aterro 

Sanitário de resíduos sólidos urbanos Licenciados e Atestado da SELUMA serviços 

executados de 05/01/2004 a 13/03/2004 para atendimento da exigência de 

Escavação, carga e transporte de material de primeira categoria) a períodos distintos 

das Licenças Ambientais apresentadas. 

Contudo, os Atestados de Capacidade Técnica não possuem 

prazo de validade, uma vez executado o serviço, a expertise técnica do executor é 

vitalícia, já as licenças ambientais possuem prazo de validade e um ordenamento 

próprio quanto as suas renovações. 

 

Dispõe a Lei n.º 8.666/93 sobre a habilitação dos licitantes, 

vejamos: 

 
“Art. 27 – Para a habilitação dos licitantes exigir-se-á dos interessados, 

exclusivamente, documentação relativa a: 
I – habilitação jurídica 
II – qualificação técnica  
III – qualificação econômico-financeira 
IV – regularidade fiscal e trabalhista 
V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal.” 

 

Ora, o objeto licitado é claro, OPERAÇÃO DO ATERRO 

SANITÁRIO DO CONSÓRCIO PÚBLICO PARA GESTÃO INTEGRADA – CPGI. 

 

Assim depreende-se da documentação (CAT 252018090700  

Atestado do aterro de Lages e CAT 252019101350 Atestado do aterro da Seluma) 

apresentadas pela empresa SERRANA ENGENHARIA, vejamos: 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

Portanto, o que se espera é que a empresa além de condição 

de participação do certame, também tenha conhecimento técnico suficiente para 

execução do objeto, o que envolve, portanto, a comprovação de que a empresa 

licitante já executou, de modo satisfatório, atividade pertinente e compatível em 



 
 

 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, adquirindo assim, a 

experiência necessária, o que foi comprovado com a documentação apresentada. 

 

E sendo assim, a experiência anterior, ou melhor, dizendo, a 

capacidade técnica da Licitante foi demonstrada através de Atestados de Capacidade 

Técnica, (Atestado da prefeitura de Lages serviços de 27/08/2013 à 16/03/2018 para 

atendimento da exigência de Operação de Aterro Sanitário de resíduos sólidos 

urbanos Licenciados  e Atestado da SELUMA serviços executados de 05/01/2004 à 

13/03/2004 para atendimento da exigência de Escavação, carga e transporte de 

material de primeira categoria) pela empresa SERRANA ENGENHARIA. 

 

Ademais, é equivocado o argumento da Recorrente de 

que o período atestado pela Municipalidade de Lages/SC e empresa Seluma 

localizada no município de Mafra/SC, estava sem o devido licenciamento 

ambiental, pois os serviços atestados foram executados em um período 

longínquo a as licenças ambientais que contemplavam a época de sua 

execução já foram renovadas, visto que expiraram seu período de validade. 

 

No entanto, isso não significa que na época dos 

atestados apresentados os empreendimentos não possuíam licenças 

ambientais conforme alega a recorrente, pois, conforme demonstrado nas 

licenças ambientais apresentadas junto aos documentos de habilitação, os 

mesmos estão devidamente licenciados pelo órgão competente, e foram 

solicitadas as suas renovações em consonância com a legislação específica. 

 

Ora, os empreendimentos, geralmente, são concebidos 

para perdurarem no tempo, e a continuidade do licenciamento pela 

renovação da licença serve apenas para ajustes eventualmente necessários, 

decorrentes de regras novas ou impactos ambientais.  A legislação gera essa 

garantia ao administrado, presumindo, desse modo, a legalidade do 

empreendimento ou atividade, ao considerar a existência de um 

licenciamento prévio e a continuidade das ações (de instalação, de operação 

etc.). 

 

Se tal prazo for cumprido, a licença vigerá até que o órgão se 

manifeste definitivamente. Se o órgão ambiental aprovar a prorrogação, o prazo até 

então passado é computado no prazo máximo da licença renovada.   

 



 
 

 

A Lei Estadual 14.675/2009, assim dispõe o prazo de validade 

das licenças ambientais: 

 

“Art. 36-A. Os prazos previstos nos artigos desta Seção, inerentes a 
expedição das diversas modalidades de licenciamento, deverão ser, 
obrigatoriamente, cumpridos, sob pena de paralisação da emissão de 
novas licenças, na unidade licenciadora do órgão ambiental. 
(...) 
§ 2º Os pedidos de prorrogação, renovação de licenças e 

autorizações tempestivos ficarão prorrogados, automaticamente, 
até a manifestação conclusiva do órgão licenciador referente ao 
pedido.” 
Grifos nossos. 

 

Também o art. 40 da lei supracitada dispõe sobre o pedido de 

renovação e o prazo de validade das licenças ambientais, vejamos: 

 

“Art. 40. O Órgão ambiental competente estabelecerá os prazos de 
validade de cada tipo de licença, especificando-os no respectivo 
documento levando em consideração os seguintes aspectos: (Redação 
do caput dada pela Lei Nº 16283 DE 20/12/2013). 
(...) 
IV - o prazo de validade da LAC deverá considerar lapso temporal 
suficiente para que se proceda à vistoria no empreendimento e/ou na 
atividade, devendo ser de, no mínimo 3 (três) anos e, no máximo, 5 
(cinco) anos. (Inciso acrescentado pela Lei Nº 16283 DE 
20/12/2013). 
(...) 

§ 5º A renovação de licença não descrita no rol definido pelo órgão 
licenciador, bem como daquela que não se enquadre nos 
requisitos para renovação eletrônica, deverá ser requerida no 
órgão ambiental licenciador com antecedência mínima de 120 
(cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado 
na respectiva licença, ficando está automaticamente prorrogada 
até a manifestação definitiva do órgão licenciador. (Parágrafo 
acrescentado pela Lei Nº 16283 DE 20/12/2013). Grifos nossos. 

 

Logo, requerida a renovação da licença, com mais de 120 dias 

de antecedência, ela permanecerá válida, incluindo as suas condicionantes que 

possam ser de cumprimento continuado, até que o órgão licenciador se manifeste 

definitivamente sobre o pedido. 

 

Apenas para fins de esclarecimento a LAO 7680/2014 

(imagem abaixo) referente ao Aterro de Lages/SC foi emitida em 28/10/2014 com 

prazo de validade de 48 meses, ou seja, até 28/10/2018, desta forma, contemplando 

o período de execução dos serviços apresentados no atestado de capacidade técnica, 

e a solicitação de Renovação foi realizada 120 dias antes do vencimento, conforme 



 
 

 

protocolo de solicitação de renovação datado de 29/05/2018, tudo em conformidade 

com a Legislação ambiental em vigor.  

 

 



 
 

 

 

 

Também a Licença Ambiental nº 5104/2014 que foi 

apresentada e está em nome da SELUMA, é decorrente de um histórico de 

renovações, tendo sido a Licença Ambiental Prévia nº 076/2003 emitida em 



 
 

 

14/10/2003, contemplando também o período de execução dos serviços 

apresentados no atestado de capacidade técnica, com subsequentes renovações. 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

Ora, o art. 30 da Lei nº 8.666/93 dispõe: 

 

“Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: I 
- registro ou inscrição na entidade profissional competente; II - 



 
 

 

comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica 
que se responsabilizará pelos trabalhos; III - comprovação, fornecida pelo 
órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que 
tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da licitação; IV - prova de 
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o 
caso. “(grifou-se) 

 

Ademais, e o mais importante, depreende no edital que: 

 

“3.6. Todos os documentos deverão estar dentro dos seus respectivos 
prazos de validade;”  

 

Sendo assim, a SERRANA ENGENHARIA para cumprimento 

do item 3.6 do edital e da própria Legislação Ambiental apresentou as Licenças 

vigentes na data da apresentação das propostas e não da data da execução dos 

serviços, razão pela qual improcedente o pedido de sua inabilitação por suposto 

descumprimento do item 3.3.3.1 do Edital, pelas razões acima expostas.  

 

III – DO PEDIDO 

 

Ante o exposto, requer seja acolhida a presente Contrarrazões 

ao Recurso Administrativo da empresa I R NOVATEC AMBIENTAL EIRELI., 

julgando-o totalmente improcedente, a fim de manter a habilitação da empresa 

SERRANA ENGENHARIA LTDA. na Concorrência Pública nº 003/2021 do Consórcio 

Público para Gestão Integrada, como medida de direito e justiça. 

                            

                                 Nestes Termos 

 Pede deferimento. 

 

Joinville, 26 de agosto de 2021. 

 

 

 

 

SERRANA ENGENHARIA LTDA. 

ODAIR JOSÉ MANNRICH 
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